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      Capítulo 1




      Introdução ao empresário e às empresas


    




    Na atualidade, há diversas discussões que envolvem as sociedades empresariais; a maior delas, sem dúvida alguma, é a quantidade de leis no nosso ordenamento jurídico para sua constituição e abertura, bem como para sua posterior manutenção, sem deixar de lado a questão da elevada carga tributária de nosso país.




    Trataremos dos vários tipos de sociedades que podemos encontrar na legislação pátria, bem como das responsabilidades dos sócios frente aos tipos societários, dando ênfase aos encargos tributários, sociais e trabalhistas a elas vinculados.




    Preliminarmente, introduziremos o conceito de empresário, sociedades empresariais, tipos de empresas, além de suas definições e formas jurídicas. E, então, enfatizaremos o enquadramento tributário, bem como os encargos das empresas e teceremos informações sobre o direito tributário vigente em nossa legislação.




    Preocupamo-nos em dar informações precisas sobre os tipos de empresas, tributos e obrigações legais para empreendedores, a fim de proporcionar um melhor entrosamento técnico-jurídico entre os administradores e a empresa.




    1 História da legislação empresarial




    O comércio é uma atividade econômica que existe desde os primórdios da humanidade. Especificamente, temos relatos dessa atividade na Idade Antiga, entre os fenícios, porém, ela somente surgiu de forma organizada na Idade Média.




    A Idade Média foi um período de insegurança jurídica no que tange o comércio, haja vista que se vivia sob o modo de produção feudal, na qual não se tinha um poder político centralizado e, sendo assim, cada feudo possuía sua moeda própria, bem como suas próprias regras para comercializar produtos.




    Ocorre que nesse período a classe burguesa, denominada de comerciantes ou mercadores, passou a se organizar e lentamente construir suas próprias regras que embasavam a atividade econômica mercantil, bem como seus conflitos, fazendo surgir as corporações de ofício.




    Posteriormente, no ano de 1808, especificamente na França, foi promulgado o primeiro Código Comercial Francês, que definia atividade comercial de acordo com a teoria dos atos de comércio, sendo certo que os atos de comércio nada mais eram que uma lista que trazia quais atividades eram consideradas de comerciante, e se a atividade empreendida não estivesse elencada na lista não poderia ser denominada de atividade comercial.




    Por fim, no ano de 1942, foi publicado o Código Civil italiano e, nesse momento, ocorreu a unificação do direito privado, ou seja, o Código Civil e o Código Comercial se tornaram um único código, no qual foi adotada a teoria de empresa.




    2 História da legislação empresarial no Brasil




    No ano de 1850, foi promulgado o nosso primeiro e único Código Comercial, sob a égide de D. Pedro II. Claramente, nossa primeira legislação a tratar do tema teve uma forte influência do código francês e, por assim o ser, adotamos naquele primeiro momento a teoria dos atos do comércio.




    Muito embora o nosso Código Comercial mencionasse acerca da teoria dos atos do comércio, a lista que trazia as atividades consideradas atos de comércio era o Decreto 737, de 25 de novembro de 1850.




    Esse código vigorou no Brasil até a promulgação do nosso atual Código Civil, em 2002, quando se adotou a teoria da empresa e se tentou unificar o direito privado pátrio, ou seja, uniram o direito civil e direito comercial em um só código. Por isso, encontraremos na legislação civilista o arcabouço para muitas de nossas indagações empresárias, porém, essa tentativa de unificação foi parcialmente frustrada, já que ainda temos leis esparsas de cunho empresarial em nosso ordenamento, a exemplo da Lei das Sociedades Anônimas, Lei de Falências e Recuperação Judicial, entre outras.




    3 O empresário e as sociedades empresariais




    O empresário é a pessoa física que exerce as atividades econômicas da empresa. E o conceito de empresário vem definido no Código Civil, em seu artigo 966, vejamos:




    

      Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços.




      Parágrafo único. Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa.


    




    Destaca-se da definição legal acima descrita que o empresário é o sujeito de direito que exerce profissionalmente e com habitualidade uma atividade econômica organizada, buscando como finalidade o lucro, para a produção ou circulação de bens ou serviços. O empresário é, basicamente, tomado pelo gênero que pode ser: pessoa física (empresário individual) ou jurídica (sociedade empresarial).




    Sendo o empresário uma pessoa física, será denominado de empresário individual, que responderá diretamente e de forma ilimitada pelas obrigações assumidas perante terceiros.




    Ainda é de suma importância constar que exercerá suas atividades por meio de uma firma, formada pelo seu nome civil. Para dar nome à empresa, podendo indicar seu nome completo ou abreviado, se preferir, designação mais precisa da sua pessoa ou do gênero de sua atividade.




    Devido a infinidades de problemas enfrentados pelos empresários individuais com o passar do tempo, tornou-se conveniente e até mesmo necessário para o exercício da atividade econômica empresarial a constituição de uma pessoa jurídica para que os patrimônios pessoais dos sócios não se confundissem com o patrimônio da empresa e assim fosse possível atingir lucros mais vantajosos, então, criaram-se as sociedades empresariais ou empresas.




    Nas sociedades empresariais ou empresas deve-se, inevitavelmente, respeitar a necessidade da pluralidade dos sócios, ou seja, é fundamental estarem agrupadas duas ou mais pessoas para a sua constituição. Essas pessoas estarão unidas com objetivos idênticos, a fim de alcançar o bem comum, que, nesse caso, será o crescimento da empresa, e estarão sempre perseguindo a obtenção de lucro nos seus negócios.




    Mesmo com a criação das sociedades empresariais, eram verificados inúmeros casos de fraudes para a criação de sociedades que tinham sócios “laranjas” para a sua formação e, na tentativa de evitar tais fraudes, foi criada no ano de 2011, pela lei 12.441, a empresa individual de responsabilidade limitada, a tão conhecida EIRELI, em que uma única pessoa física contribui para a formação da pessoa jurídica, sem mais a necessidade da existência da pluralidade de sócios para sua formação.




    Nas sociedades empresariais, o que se vê é o agrupamento de esforços de diversas pessoas, interessadas nos lucros que uma empresa promete propiciar. Estudaremos adiante todos os tipos de empresas e sociedades existentes em nosso país.
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      Pessoa física: empresário individual.




      Nome/firma: Paminondos Silva ou P. Silva – restaurante.




      Pessoa jurídica: sociedade empresarial.




      Nome/firma: Paminondos Silva & Cia LTDA ou Magic Comércio LTDA.




      

        




        


      


    




    4 Requisitos para ser empresário




    São dois os requisitos previstos em lei para ser empresário: ter capacidade civil e não estar impedido por lei, segundo prevê o artigo 972 do Código Civil – “Art. 972. Podem exercer a atividade de empresário os que estiverem em pleno gozo da capacidade civil e não forem legalmente impedidos”.




    A capacidade civil será absoluta quando a pessoa completa 18 anos de idade e goza de plena capacidade mental para todos os exercícios da vida civil, ou quando houver a sua devida emancipação, porém, o artigo 974[1] do Código Civil traz importantes exceções em que o incapaz poderá ser empresário, desde que devidamente representado e obtenha autorização judicial, a ser concedida nos casos de incapacidade superveniente e herança.




    Também é estritamente necessário para ser empresário não haver nenhum impedimento na lei, por exemplo: os funcionários públicos civis e militares não podem ser empresários por força de lei, também seguem a mesma regra os estrangeiros que não tenham residência no país, bem como os falidos que ainda não possuam sua reabilitação judicial para exercer a atividade empresarial.




    5 Obrigações do empresário




    São três as obrigações basilares do empresário, qual sejam: o registro, a escrituração e o balanço que passaremos a expor.




    

      Figura 1– Obrigações do empresário
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    5.1 Registro




    O empresário deverá se inscrever no registro público de empresas mercantis, junta comercial, de sua respectiva sede (estado) antes de iniciar o exercício de sua atividade econômica, segundo dispõe o artigo 967 do Código Civil: “Art. 967. É obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, antes do início de sua atividade.”




    Caberá às juntas comerciais de cada unidade da federação do território nacional executar todos os atos de registro de empresas dentro da respectiva circunscrição territorial em que esteja localizada.




    Os atos de competência das juntas comerciais são basicamente três:




    

      Figura 2 – Atos de competência das juntas comerciais
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Ato de matrícula é o ato de registro essencial para que os membros auxiliares do comércio, tais como leiloeiros ou tradutores públicos possam exercer livremente suas funções.




      	
Ato de arquivamento é o ato de registro essencial para que o empresário possa iniciar o exercício de sua atividade. Por exemplo: arquivam-se as inscrições, os atos constitutivos, as atas de assembleias, as alterações contratuais, entre outras.




      	
Atos de autenticação são os atos de registro que constituem um requisito formal para a escrituração regular dos livros obrigatórios exigidos de todo empresário.


    




    Em regra, os efeitos produzidos pelo registro do empresário, na junta comercial, são meramente declaratórios, pois não será a sua inscrição no registro público de empresas mercantis que fará com que o sujeito se submeta ao regime jurídico do direito empresarial, mas sim a atividade econômica plenamente exercida em sociedade.




    5.2 Balanço




    Com exceção do pequeno empresário, o empresário deverá levantar anualmente o balanço patrimonial em que será retratado todo ativo e passivo do patrimônio apurado e o balanço de resultado econômico, no qual haverá a demonstração de resultado referente ao lucro ou prejuízo aventado na empresa.




    5.3 Escrituração




    O empresário deverá manter regularmente escriturados os livros que lhe são obrigatórios. O art. 1.179 do Código Civil traz um livro de escrituração obrigatória por todos os empresários, qual seja, o livro diário. Vejamos:




    

      Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de resultado econômico.




      § 1º Salvo o disposto no art. 1.180, o número e a espécie de livros ficam a critério dos interessados.




      § 2º É dispensado das exigências deste artigo o pequeno empresário a que se refere o art. 970.


    




    O livro diário tem natureza contábil e vai retratar as variações ocorridas no patrimônio do empresário em intervalos não superiores a 30 dias. É considerado um livro obrigatório por excelência, pois todos os empresários deverão realizar sua regular escrituração.




    Ressalta-se, contudo, que o pequeno empresário está dispensado desse dever, conforme o § 2º do art. 1.179, anteriormente transcrito.
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      Obrigações do empresário: registro, balanço e escrituração.




      

        




        


      


    




    6 O papel do contabilista




    A escrituração do empresário é tarefa que a lei incumbe a profissional especifico denominado de contabilista, popularmente conhecido como contador, o qual deve ter formação especializada e ser legalmente inscrito no seu órgão de classe nos termos do artigo 1.182 do Código Civil, in verbis: “Art. 1.182. Sem prejuízo do disposto no art. 1.174, a escrituração ficará sob a responsabilidade de contabilista legalmente habilitado, salvo se nenhum houver na localidade.”




    A função do contabilista é zelar pela contabilidade do empresário, sendo o preposto responsável pela escrituração do empresário como dispõe o artigo 1.177 do Código Civil:




    

      Os assentos lançados nos livros ou fichas do preponente, por qualquer dos prepostos encarregados de sua escrituração, produzem, salvo se houver procedido de má-fé, os mesmos efeitos como se o fossem por aquele.




      Parágrafo único: no exercício de suas funções, os prepostos são pessoalmente responsáveis pelos preponentes, pelos atos culposos; e perante terceiros, solidariamente com o preponente pelos atos dolosos.


    




    Sendo assim, o contabilista responde pela veracidade das informações contábeis e financeiras da empresa, pelas obrigações de ordem legal e pelas assumidas contratualmente.




    7 A empresa




    

      Figura 3 – Empresa
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    Com o escopo de unir forças e habilidades, juntando capitais e serviços, com a finalidade de obter maior sucesso na busca incessante pelo lucro, inata a toda atividade empresarial, surgem as empresas ou sociedades empresariais.




    Empresa é uma atividade econômica de produção integralmente organizada, visando ao mercado, para a circulação de bens e/ou serviços, exercida pelo empresário, em caráter habitual, com o fito exclusivo da obtenção de lucro.




    Decerto, a principal característica das empresas é o seu fim econômico, ou seja, toda empresa é criada com a finalidade de gerar capital e lucro.




    As empresas, na qualidade de pessoa jurídica, são dotadas de personalidade jurídica distinta de seus sócios integrantes, o que pode ser extremamente vantajoso se souber escolher o tipo empresarial correto para desenvolver a atividade econômica, a fim de conter os riscos próprios à atividade.




    No entanto, há uma única exceção a essa regra quando tratarmos acerca das cooperativas, que deixará claro a existência de finalidade diversa ao lucro. Nesses casos, o lucro pode até existir, mas é possível constatar claramente que será apenas o lucro necessário para manter as atividades-fins e não enriquecer seus cooperados.




    7.1 Estabelecimento empresarial




    Estabelecimento empresarial é o conjunto de bens corpóreos e incorpóreos, organizado pelo empresário, para a exploração de sua atividade econômica, objetivando sempre o lucro de seus empreendimentos mercantis. É o que diz o artigo 1.142 do Código Civil, vejamos: “Art. 1.142. Considera-se estabelecimento todo complexo de bens organizado, para exercício da empresa, por empresário, ou por sociedade empresária”.




    Compreende os bens indispensáveis ou úteis ao desenvolvimento da empresa, bens corpóreos como as mercadorias em estoque, as instalações, utensílios, móveis, os veículos, o imóvel e os bens incorpóreos, tais como a marca, a patente, o ponto empresarial, a tecnologia, entre outros. Trata-se de elementos indispensáveis à empresa. Não há como dar início à exploração de qualquer atividade empresarial sem a devida organização do estabelecimento.




    A natureza jurídica do estabelecimento empresarial é uma universalidade de fato, ou seja, um conjunto de bens titularizados pelo empresário e por ele destinado a um propósito específico, qual seja, a lucratividade de sua atividade econômica.




    7.2 Nome empresarial




    O nome empresarial só existirá a partir do momento em que a sociedade é devidamente submetida ao registro, e deixamos certo que a exclusividade no uso do seu nome atingirá apenas o estado da federação que está registrado, assim dispõe o artigo 33 da lei do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins (lei 8934/94), veremos: “Art. 33. A proteção ao nome empresarial decorre automaticamente do arquivamento dos atos constitutivos de firma individual e de sociedades, ou de suas alterações”.




    O nome empresarial não poderá ser objeto de venda isoladamente. Assim dispõe o artigo 1.164 do Código Comercial: “Art. 1.164. O nome empresarial não pode ser objeto de alienação”.




    Embora somente tratemos dos tipos empresariais adiante, queremos deixar consignadas as espécies de nomes empresariais para cada tipo societário existente em nosso ordenamento jurídico.




    

      Quadro 1 – Formas do nome empresarial



      

        



        



        



        

      



      

        

          	



          	

            Firma Individual

          



          	

            Firma Social/Razão Social

          



          	

            Denominação Social

          

        


      



      

        

          	

            Composição do nome empresarial

          



          	

            *nome do empresário individual

          



          	

            *composto pelo sobrenome (patronímico) dos sócios

          



          	

            *é um nome inventado, ex.: Petrobras S/A

          

        




        

          	

            Quem utilizará esse nome empresarial

          



          	

            *empresário Individual

          



          	

            *sociedade em nome coletivo




            *sociedade em comandita simples




            *sociedade em comandita simples




            *sociedade limitada


          



          	

            *Sociedade anônima




            *Sociedade limitada


          

        


      

    




    Deixo certo que, em dois tipos societários – a sociedade limitada e a sociedade em comandita por ações –, os sócios têm a liberdade para a escolha do melhor nome, sendo possível a utilização da firma social ou denominação social.




    7.3 Ponto empresarial




    Como é notório, o ponto empresarial pode ser fundamental para o sucesso ou insucesso dos negócios empreendidos pelo empresário ou pela sociedade empresária, visto que ele pode ser determinante para a captação, bem como para a manutenção da clientela almejada.
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      Porém, muitos se perguntam o que seria o ponto empresarial ou comercial?




      

        




        


      


    




    Bom, definimos o ponto empresarial como sendo o local utilizado pelo empresário para a exploração de sua atividade econômica. Tratando-se, portanto, de um bem incorpóreo que irá integrar o valor do estabelecimento empresarial.




    7.4 Personalidade jurídica das empresas




    Exercer a atividade empresarial sempre traz consigo riscos, em especial em tempos de crise e retração econômica como os estamos vivendo. Decerto, esses riscos podem ser positivos, levando o empresário à conquista do tão almejado lucro, mas, se negativos, podem levar o empresário à contração de débitos e, consequentemente, à drástica perda patrimonial.




    Desse temor, nasce a personalidade jurídica da empresa com o registro dos atos constitutivos da pessoa jurídica no registro público de empresas mercantis, junta comercial.




    O empresário, por mais cauteloso que seja na exploração de sua atividade econômica, não tem como ter certeza acerca do sucesso ou infortúnio do seu negócio, haja vista que podem surgir fatos novos, imprevisíveis, que modificarão o rumo inicial de seu empreendimento.




    Devido a uma série de instabilidades e imprevisibilidades econômicas que permeiam o cotidiano dos brasileiros, bem como das empresas, fez-se necessário criar uma ficção jurídica para proteger o empresário, e esse mecanismo é denominado de personalidade jurídica das empresas.




    Com a personalidade jurídica, o empresário só responde, de modo patrimonial, subsidiariamente pelas dívidas insolvidas da sociedade empresarial. Importante salientar que os bens desses integrantes respondem sim pelas dívidas oriundas da sociedade que fazem parte, mas somente após a sociedade ter esgotado seu patrimônio na tentativa de solvê-las e, ainda, a depender do tipo societário.




    A personalidade jurídica traça, destarte, os limites patrimoniais entre sociedade empresarial e seus integrantes.




    Mas o Código Civil, em seu artigo 50, previu casos nos quais essa personalidade pode ser desconsiderada, respondendo, integralmente, ao patrimônio pessoal do empresário pelas dívidas de sua sociedade, a saber:




    

      Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.


    




    A desconsideração da personalidade jurídica é interpretada de forma bem estrita, em nada generalizada, pois uma vez exercida em sede judicial causa um grande impacto ao patrimônio dos sócios/empresário, que passam a responder ilimitadamente pelas dívidas contraídas pela sociedade empresarial.




    7.5 Tipos societários empresariais




    Atualmente, temos mais de dez tipos de sociedades empresariais ou empresas em todo nosso ordenamento jurídico, dando às pessoas uma vasta gama de opções ao constituir seu negócio, são elas: sociedade limitada, microempresas, empresa de pequeno porte, sociedade em comandita por ações, sociedade simples, sociedade em conta de participação, sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita simples, sociedade anônima, cooperativas, entre outras que exploraremos, uma a uma, no próximo capítulo.




    Considerações finais




    Neste primeiro capítulo, tratamos da historicidade da legislação empresarial, seguida da figura do empresário, bem como das sociedades empresariais.




    Deixamos claro que o empresário é a pessoa física que exerce as atividades econômicas da empresa e estudamos os requisitos exigidos para ser empresário, bem como suas três principais obrigações legais. O empresário é dito como gênero de uma categoria, e se classificará como: empresário individual, sociedade empresária e EIRELI.




    Falamos da necessidade do papel do contabilista na formação das sociedades empresárias, uma vez que se trata de um profissional devidamente especializado, com formação acadêmica que zelará pela escrituração dos livros necessários respondendo pela veracidade das informações contábeis e financeiras da empresa, bem como pelas obrigações de ordem legal e pelas assumidas contratualmente.




    Estudamos, ainda, a empresa, iniciando por sua conceituação, que definimos como sendo uma atividade econômica de produção integralmente organizada, visando ao mercado, para a circulação de bens e/ou serviços, exercida pelo empresário, em caráter habitual, com o fito exclusivo da obtenção de lucro.




    Ao definirmos o conceito de empresa, apontamos a necessidade de haver três características: atividade econômica; profissionalismo e habitualidade e organização.




    A atividade organizada do empresário pode ser destinada a circulação de bens, prestação de serviços e/ou produção efetiva.




    Analisamos a importância do estabelecimento empresarial, que é definido por nós como sendo o conjunto de bens corpóreos e incorpóreos, organizado pelo empresário, para a exploração de sua atividade econômica, objetivando sempre o lucro de seus empreendimentos mercantis, bem como da importância da personalidade jurídica das empresas.




    Por fim, enfatizamos a figura do ponto empresarial definindo-o como sendo o local utilizado pelo empresário para a exploração de sua atividade econômica e fizemos uma breve introdução dos tipos societários dos quais trataremos no próximo capítulo.




    

      Referências




      Código Civil Brasileiro. Disponível em: <<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm> Acesso em: 29 jul. 2016.




      COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Comercial – direito empresarial. Vol. 1. São Paulo: Saraiva, 2012.




      FABRETTI, Laudio Camargo. Contabilidade Tributária. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2009.




      RAMOS, André Luiz Santa Cruz. Direito Empresarial Esquematizado. 4. ed. São Paulo: Método, 2014.


    




    

      

        [1] “Art. 974. Poderá o incapaz, por meio de representante ou devidamente assistido, continuar a empresa antes exercida por ele enquanto capaz, por seus pais ou pelo autor de herança.




        § 1º Nos casos deste artigo, precederá autorização judicial, após exame das circunstâncias e dos riscos da empresa, bem como da conveniência em continuá-la, podendo a autorização ser revogada pelo juiz, ouvidos os pais, tutores ou representantes legais do menor ou do interdito, sem prejuízo dos direitos adquiridos por terceiros.




        § 2º Não ficam sujeitos ao resultado da empresa os bens que o incapaz já possuía, ao tempo da sucessão ou da interdição, desde que estranhos ao acervo daquela, devendo tais fatos constar do alvará que conceder a autorização.




        § 3º O Registro Público de Empresas Mercantis a cargo das Juntas Comerciais deverá registrar contratos ou alterações contratuais de sociedade que envolva sócio incapaz, desde que atendidos, de forma conjunta, os seguintes pressupostos: (Incluído pela Lei nº 12.399, de 2011)




        I – o sócio incapaz não pode exercer a administração da sociedade; (Incluído pela Lei nº 12.399, de 2011)




        II – o capital social deve ser totalmente integralizado; (Incluído pela Lei nº 12.399, de 2011)




        III – o sócio relativamente incapaz deve ser assistido e o absolutamente incapaz deve ser representado por seus representantes legais. “
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